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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais – A IResolve Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado e está domiciliada em São Paulo/SP, Brasil, com 
sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100. A Companhia 
tem por objeto exclusivo a aquisição de créditos oriundos de opera-
ções de empréstimos, de financiamento e de arrendamento mercan-
til, contratadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de 
investimentos, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento 
mercantil e companhias hipotecárias. As operações da Companhia 
são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam 
integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco 
Holding S.A. Os benefícios dos serviços prestados entre essas ins-
tituições e os custos correspondentes são absorvidos segundo a 
praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos. A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
24 de março de 2025. 2. Resumo das políticas contábeis mate-
riais – As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3. Base 
de preparação – A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercí-
cio de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
4. As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. A IResolve não 
possui: (i) planos de pensão;(ii) operações com instrumentos deriva-
tivos; (iii) ganhos/perdas em conversões monetárias. Neste sentido, 
não há movimentações a serem apresentadas na demonstração do 
resultado abrangente. (a) Caixa e equivalentes de caixa: A 
Companhia define como Caixa e Equivalentes de Caixa as disponibi-
lidades que compreendem o caixa e contas correntes em bancos. 
(b) Aplicações financeiras: Aplicações financeiras incluem inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até dois anos, e com risco insignificante de mudança de valor. 
(c) Carteiras de crédito: São representados por créditos de 
consumo, hipotecários e empréstimos bancários classificados como 
Non Performing Loans e avaliados ao valor de custo, ajustado ao 
valor recuperável (Impairment), com base nas premissas de acordo 
com o valor recuperável do fluxo de caixa estimado utilizando -se de 
taxa de desconto, curvas históricas e VPL (Valor Presente Líquido) 
das carteiras. (d) Contas a pagar aos fornecedores: As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
no passivo circulante se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. (e) Provisão para 
causas judiciais: As provisões para causas judiciais são constituí-
das com base na opinião de assessores jurídicos e na análise das 
demandas judiciais pendentes. Essas provisões são reconhecidas 
sempre que a perda for classificada como provável, sendo regis-
trado um montante suficiente para cobrir as perdas estimadas. Nos 
casos em que a perda for considerada possível, mas não provável, 
divulgamos a contingência em notas explicativas, sem o reconheci-
mento contábil da provisão. Já quando a perda for avaliada como 
remota, ou seja, com baixa probabilidade de ocorrer, não há 
necessidade de constituição de provisão ou divulgação específica. 
(f) Apuração do resultado: A receita é reconhecida na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para 
a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A 
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre a prestação de serviço. As receitas financeiras são receitas 
de juros sobre as aplicações financeiras de liquidez imediata. As 
despesas financeiras abrangem despesas bancárias e juros. As 
demais receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. (g) Impairment: Os ativos são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Havendo indicação de possível desvalorização, a Companhia 
elabora estimativa para mensuração do valor recuperável e o reco-
nhecimento de perdas por impairment. As perdas por impairment 
são reconhecidas no resultado do período. Anualmente a companhia 
elabora estudo para verificar se existem indícios de desvalorização 
dos ativos, segundo critérios técnicos definidos pela Administração. 
(h) Mudanças nas principais políticas contábeis: Não houve 
alterações nas políticas contábeis que impactam o balanço em 2024. 
4. Uso de estimativas contábeis e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige 
que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e os julga-
mentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os 
principais aspectos que envolvem o uso de estimativas incluem, mas 
não se limitam a: • Testes de Impairment de Ativos: A empresa 
avalia anualmente a recuperabilidade de ativos não financeiros, como 
intangíveis e imobilizado. • Obrigações Fiscais, Contingências e 
Provisões: A empresa reconhece provisões para litígios e passivos 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Apresentamos as Demonstrações Financeiras da IResolve Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., relativas aos exercícios de 01/01 a 31/12 de 2024 e de 2023. As Demonstrações Financeiras foram preparadas conforme as práticas adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).  São Paulo, 24 de Março de 2025.  A Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Ativo NE 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.094 128
Aplicações financeiras 7 517.091 444.609
Carteiras de crédito 8 34.322 83.313
Outros ativos 10 669 44

553.176 528.094
Não circulante
Impostos a recuperar 9 61.722 37.453
Outros ativos 10 172 167

61.894 37.620
Total do ativo 615.070 565.714

Passivo e patrimônio líquido NE 2024 2023
Circulante
Fornecedores 3.681 5.676
Obrigações fiscais 11 4.811 8.133
Dividendos a pagar 13 548 501
Outros passivos 12 533 2.062

9.573 16.372
Não circulante
Provisões para contingências 14 5.049 6.049

5.049 6.049
Total do passivo 14.622 22.421
Patrimônio líquido 13
Capital social 272.000 245.500
Reserva de capital 111 111
Reservas de lucros 328.337 297.682
Total do patrimônio líquido 600.448 543.293
Total do passivo e patrimônio líquido 615.070 565.714

Demonstração do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024. (Em milhares de reais)

NE 2024 2023
Receita líquida 19 87.936 141.414
Lucro bruto 87.936 141.414
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (1.270) (3.494)
Impairment de direitos creditórios 8 (48.990) (105.995)
Resultado operacional 37.676 31.925
Receitas financeiras 16 49.717 47.955
Despesas financeiras – (45)
Receitas (despesas) financeiras, 
líquidas 49.717 47.910

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 87.393 79.835

Imposto de renda e contribuição social 17 (29.690) (27.120)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 57.703 52.715
Quantidade de Ações 128.057 128.057
Lucro (prejuízo) por ação 0,45 0,41

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

NE 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 57.703 52.715
Total do Resultado Abrangente – –
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 
após resultado abrangente 57.703 52.715

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Reservas integralizadas

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros (prejuízos)
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 230.891 111 13.070 247.007 – 491.079
Resultado do exercício – – – – 52.715 52.715
Reserva legal – – 2.636 – (2.636) –
Reserva de lucros 14.609 – – 34.969 (49.578) –
Dividendos obrigatórios – – – – (501) (501)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 245.500 111 15.706 281.976 – 543.293
Resultado do exercício – – – – 57.703 57.703
Reserva legal – – 2.885 – (2.885) –
Reserva de lucros 26.500 – – 27.770 (54.270) –
Dividendos obrigatórios – – – – (548) (548)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 272.000 111 18.591 309.746 – 600.448

Demonstração dos fluxos de caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das NE 2024 2023
 atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social 87.393 79.835

Ajuste para reconciliar o lucro líquido 
do exercício

Provisão de imposto de renda e da 
contribuição social (29.690) (27.120)

Impairment de direitos creditórios 8 48.990 105.995
Provisões 14 (1.000) (554)
(Aumento) redução nos ativos e aumento 
(redução) nos passivos operacionais

Redução (aumento) de aplicações 
financeiras 7 (72.482) (106.781)

Redução (aumento) de carteiras de 
crédito 8 – (3.285)

Redução (aumento) de impostos a 
recuperar 9 (24.269) (37.453)

Redução (aumento) de outros ativos (630) (108)
Redução (aumento) de fornecedores (1.995) (125)
Redução de obrigações fiscais 53.660 64.391
Redução de outros passivos (1.529) 609
Pagamento de imposto de renda e 
contribuição social (56.982) (75.250)

Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
atividades operacionais 1.467 154

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Dividendos pagos ou distribuídos 13 (501) (354)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
atividades de financiamento (501) (354)

Redução (aumento) de caixa e 
equivalentes de caixa 966 (200)

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 128 328

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 1.094 128

Variação de caixa e equivalentes 
de caixa 966 (200)

fiscais com base em pareceres jurídicos e na probabilidade de 
perdas estimadas. Com base em premissas, a Companhia faz esti-
mativas com relação ao futuro. Como exemplo, temos a valorização 
de Aplicações Financeiras pelo valor justo. 5. Gerenciamento de 
risco financeiro – A administração tem responsabilidade pela 
supervisão e análise de gerenciamento de risco da Companhia 
monitorando constantemente os seguintes riscos financeiros: (a) 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A Companhia utiliza o custeio baseado em atividades 
para precificar seus produtos e serviços, que auxilia no monitora-
mento de exigências de fluxo de caixa e na otimização de seu retorno 
de caixa em investimentos. Tipicamente, a Companhia garante que 
possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacio-
nais esperadas para um período de 60 dias, incluindo o cumprimento 
de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros 
da Companhia, cujos valores divulgados estão a valor presente e 
serão liquidados em menos de um ano:

2024 2023
Fornecedores 3.681 5.676
Obrigações fiscais 4.811 8.133
Dividendos a pagar 548 501
Outras contas a pagar 533 2.062
(b) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações 
nas condições de mercado em seus nichos de atuação, tais como 
taxas de inadimplência, de crédito, de desemprego etc., têm nos 
ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é analisar e controlar as exposições a riscos de mercado, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. • Risco de taxa de juros: a Companhia detém ativos signi-
ficativos que incidem juros em 31 de dezembro de 2024. A taxa de 
remuneração destes ativos é o CDI, e o risco surge das possíveis 
oscilações da referida taxa. (c) Risco de crédito: Risco de crédito 
é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e 
em aplicações financeiras. A exposição máxima ao risco de crédito 
na data de apresentação destas demonstrações financeiras é o valor 
contábil de cada classe de contas a receber, não sendo mantido 
nenhum título como garantia. A exposição ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de 
cada cliente. Entretanto, a administração também considera a 
demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito do 
mercado e país onde os clientes operam, uma vez que estes fatores 
podem ter influência no risco de crédito, porém, geograficamente, 
não há concentração de risco de crédito. Para bancos e instituições 
financeiras, são aceitos títulos de entidades independentemente, 
conforme classificação abaixo:
Instituições financeiras Agência País Rating
Banco Santander Brasil S.A. Fitch Brasil A-(bra)
Itaú Unibanco S.A. Fitch Brasil BB+(bra)
Limita-se a exposição a riscos de crédito ao investir apenas em títulos 
líquidos e apenas com instituições financeiras de primeira linha. A 
administração monitora ativamente as classificações de créditos 
e, uma vez que o tenha investido apenas em títulos com classifi-
cações altas de crédito, a administração não espera que nenhuma 
contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. 6. Estimativa 
do valor justo – Pressupõe-se que os saldos das contas a receber 
de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
estejam próximos de seus valores justos. A tabela abaixo classifica os 
instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo de acordo com 
o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como 
segue: Nível 1: O valor justo dos ativos negociados em mercados 
ativos (como títulos mantidos para negociação e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes) é baseado nos preços de 
mercado, cotados na data do balanço. Os ativos incluídos no Nível 
1 compreendem, principalmente, os investimentos patrimoniais do 
IBOVESPA 50 classificados como títulos para negociação ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Nível 2: O valor 
justo dos ativos e passivos que não são negociados em mercados 
ativos (por exemplo, derivativos de balcão) é determinado mediante 
o uso de técnicas de avaliação. Se todas as premissas relevantes 
utilizadas para determinar o valor justo de um ativo ou passivo pude-
rem ser observadas no mercado, ele estará incluído no Nível 2. Nível 
3: Se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em 
dados adotados pelo mercado, como por exemplo, investimentos 
em ações ou dívidas não cotadas, o ativo ou passivo estará incluído 
no Nível 3. As tabelas a seguir apresentam os ativos e passivos da 
Companhia mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2024.
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de resultado

Aplicações financeiras – 517.091 – 517.091
Total do Ativo – 517.091 – 517.091
As Tabelas abaixo apresentam os ativos e passivos da Companhia 
mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2023.

Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total
Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de resultado

Aplicações financeiras – 444.609 – 444.609
Total do Ativo – 444.609 – 444.609
7. Aplicação financeira – As aplicações financeiras em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 estavam representadas por aplica-
ções em Certificados de Depósito Bancário (CDBs), emitidos por 
banco de primeira linha com vencimento a partir de julho de 2025 
até junho de 2028.

2024 2023
Aplicações em CDB 517.091 444.609

517.091 444.609
8. Carteiras de crédito – A composição das carteiras de crédito 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão representados da 
seguinte forma:

2024
Saldo Inicial Aquisições Impairment Saldo Final
83.313 – (48.990) 34.323

2023
Saldo Inicial Aquisições Impairment Saldo Final
186.023 3.285 (105.995) 83.313
9. Impostos a recuperar 2024 2023
IRPJ diferido 45.390 27.545
CSLL diferido 16.332 9.908

61.722 37.453
10. Outros ativos 2024 2023
Até 12 meses
Outros Adiantamentos 28 –
Depósitos Judiciais 641 41
Bloqueios Judiciais Conta Corrente – 3
 669 44
Acima de 12 meses
Bloqueios Judiciais Conta Corrente 172 167
 172 167
11. Obrigações fiscais 2024 2023
Pis e Cofins a recolher 846 1.138
IRPJ a recolher 2.790 4.977
CSLL a recolher 1.097 1.934
IRRF retidos a recolher 78 84

4.811 8.133
12. Outros passivos 2024 2023
Provisão de Despesas 122 439
Valores a Identificar 252 1.499
Obrigações Trabalhistas 159 124

534 2.062
13. Patrimônio líquido – (a) Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2024 o capital social, subscrito está representado por 128.057 
(128.057 em 31 de dezembro de 2023) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. (b) Dividendos: Os acionistas têm direito a 
receber como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício 
importância não inferior a 1% (um por cento) do lucro líquido, 
conforme disposto no Estatuto Social. Em 31 de dezembro de 
2024, foi provisionado dividendo no montante de R$ 548, à razão 
de R$ 4,28 por ação, equivalente ao dividendo mínimo obrigatório. 
Em Assembleia Geral de 29 de abril de 2024 foi deliberada a dis-
tribuição de dividendos no valor de R$  501 referente a exercício 
anterior. Em 29 de novembro de 2024 foi efetuado o pagamento. 14. 
Provisões para contingências – A Administração com base em 
informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas 
judiciais pendentes constituiu provisão no valor de R$ 5.049 em 31 
de dezembro de 2024 (R$ 6.049 em 31 de dezembro de 2023) que 
consiste, principalmente, em ações contrárias de natureza cível 
movidas pelos devedores dos Direitos Creditórios em requerimentos 
de indenizações referentes a direitos que julgam ser devidos. A 
Companhia possui ações no valor de R$ 46.649 em 31 de dezembro 
de 2024 (R$ 28.301 em 31 de dezembro de 2023) envolvendo riscos 
de perda classificados pela Administração como possíveis, com 
base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não 
há provisão constituída. A Companhia não tem conhecimento sobre 
quaisquer outras contingências passivas envolvendo questões cíveis, 
tributárias, trabalhistas ou outras. 

15. Despesas gerais e administrativas 2024 2023
Pessoal (696) (485)
Provisão para a Assessoria jurídica 971 552
Despesas Administrativas (574) (584)
Assessoria Contábil (5) (65)
Publicidade e propaganda (794) (2.738)
Outros (172) (174)

(1.270) (3.494)
16. Receitas financeiras 2024 2023
Rendimentos CDB 49.717 47.955

49.717 47.955
17 Imposto de renda e contribuição social 2024 2023
Resultado do exercício antes do imposto de 
renda, contribuição social e das participações 87.393 79.835

Alíquota nominal – % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à 
alíquota nominal (29.690) (27.120)

Imposto de renda e contribuição social (29.690) (27.120)
18 Transações com partes relacionadas – (a) As operações 
realizadas entre partes relacionadas, são efetuadas a valores, 
prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas 
datas, e com condições de comutatividade. Entre essas operações 
destacam-se:

2024 2023
Ativo/ Receita/ Ativo/ Receita/

(passivo) (despesa) (passivo) (despesa)
Aplicações financeiras
Itaú Unibanco S.A. 516.955 49.714 444.475 47.950
Caixa e equivalentes 
de caixa

Itaú Unibanco S.A. 1.094 – 128 –
Fornecedores
Recovery do Brasil 
Consultoria S.A. (3.648) (41.062) (5.578) (52.588)

Itaú Unibanco S.A. – (4) – (17)
(b) Remuneração do Pessoal Chave da Administração: Os 
valores atribuídos aos Administradores da Companhia são pagos pelo 
controlador Itaú Unibanco Holding S.A. 19 Receita Líquida – Refere-
-se ao valor líquido recuperado durante o exercício, desconsiderando 
os custos de cobranças.

2024 2023
Despesas de cobrança (59.904) (82.740)
Despesas de cobrança – partes relacionadas (40.493) (52.022)
Impostos sobre receita (9.185) (13.468)
Receita bruta 197.518 289.644

87.936 141.414
20. Outras informações – Em 04/2025 ocorrerá a Assembleia 
Geral Ordinária para definição da destinação do valor da reserva 
de lucros superior ao capital social no exercício em R$ 28.600. Até 
a emissão desta Demonstração Financeira, não houve impacto em 
nosso resultado. 21. Eventos subsequentes – Não tivemos eventos 
subsequentes a emissão desta demonstração financeira.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
IResolve Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da IResolve Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da IResolve Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-

sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2025
 PricewaterhouseCoopers  Fernandes Kagohara Gueorguiev
 Auditores Independentes Ltda.  Contadora
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